
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2354829 - SP (2023/0140870-1)

RELATOR : MINISTRO GURGEL DE FARIA
AGRAVANTE : LUIZ GERALDO FERREIRA DE BRITO - ESPÓLIO
AGRAVANTE : NEUZA MARIA PERRONE BRITO
ADVOGADO : TARCISIO RODOLFO SOARES - SP103898
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. RECURSO ESPECIAL. 
NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. 
INEXISTÊNCIA. EXECUÇÃO FISCAL. DISSOLUÇÃO 
IRREGULAR. REDIRECIONAMENTO. SÚMULA 83 DO STJ.
1. Inexiste violação dos arts. 11, 489, II, § 1º, IV, e 1.022, I e II, do 
CPC/2015, não se vislumbrando nenhum equívoco ou deficiência 
na fundamentação contida no acórdão recorrido, sendo possível 
observar que o Tribunal de origem apreciou integralmente a 
controvérsia, apontando as razões de seu convencimento, não se 
podendo confundir julgamento desfavorável ao interesse da parte 
com negativa ou ausência de prestação jurisdicional.
2. O acórdão recorrido está em harmonia com a orientação 
jurisprudencial desta Corte Superior, consolidada no teor da Súmula 
435 do STJ, que dispõe: “Presume-se dissolvida irregularmente a 
empresa que deixar de funcionar no seu domicílio fiscal, sem 
comunicação aos órgãos competentes, legitimando o 
redirecionamento da execução fiscal para o sócio-gerente”.
3. A conformidade do acórdão recorrido com a jurisprudência desta 
Corte Superior atrai o óbice estampado na Súmula 83 do STJ, o que 
inviabiliza o conhecimento do recurso pelas alíneas "a" e "c" do 
permissivo.
4. Agravo interno desprovido.
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 28/05/2024 a 03/06/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa e 
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Paulo Sérgio Domingues votaram com o Sr. Ministro Relator.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.

 
Brasília, 03 de junho de 2024.

 

Ministro GURGEL DE FARIA 
Relator
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AGRAVANTE : LUIZ GERALDO FERREIRA DE BRITO - ESPÓLIO
AGRAVANTE : NEUZA MARIA PERRONE BRITO
ADVOGADO : TARCISIO RODOLFO SOARES - SP103898
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. RECURSO ESPECIAL. 
NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. 
INEXISTÊNCIA. EXECUÇÃO FISCAL. DISSOLUÇÃO 
IRREGULAR. REDIRECIONAMENTO. SÚMULA 83 DO STJ.
1. Inexiste violação dos arts. 11, 489, II, § 1º, IV, e 1.022, I e II, do 
CPC/2015, não se vislumbrando nenhum equívoco ou deficiência 
na fundamentação contida no acórdão recorrido, sendo possível 
observar que o Tribunal de origem apreciou integralmente a 
controvérsia, apontando as razões de seu convencimento, não se 
podendo confundir julgamento desfavorável ao interesse da parte 
com negativa ou ausência de prestação jurisdicional.
2. O acórdão recorrido está em harmonia com a orientação 
jurisprudencial desta Corte Superior, consolidada no teor da Súmula 
435 do STJ, que dispõe: “Presume-se dissolvida irregularmente a 
empresa que deixar de funcionar no seu domicílio fiscal, sem 
comunicação aos órgãos competentes, legitimando o 
redirecionamento da execução fiscal para o sócio-gerente”.
3. A conformidade do acórdão recorrido com a jurisprudência desta 
Corte Superior atrai o óbice estampado na Súmula 83 do STJ, o que 
inviabiliza o conhecimento do recurso pelas alíneas "a" e "c" do 
permissivo.
4. Agravo interno desprovido.
 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto por LUIZ GERALDO 

FERREIRA DE BRITO (ESPÓLIO) contra decisão, proferida às e-STJ fls. 785/790, em 

que conheci do agravo para conhecer em parte do recurso especial e, nessa extensão, 

negar-lhe provimento.
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A parte agravante sustenta que o Tribunal de origem não apreciou 

matérias devidamente ventiladas nas razões de embargos de declaração, incorrendo em 

negativa de prestação jurisdicional. Defende a inaplicabilidade da Súmula 83 do STJ. 

Entende que a existência de meros indícios de dissolução irregular da sociedade 

executada não autoriza a pretensão de redirecionar o feito executivo para os sócios.

Afirma que "o redirecionamento da execução fiscal ao sócio-

gerente da empresa, somente é cabível quando restar demonstrado que este agiu com 

excesso de poderes, infração à lei ou contra o estatuto, ou na hipótese de dissolução 

irregular da empresa" (e-STJ fl. 814).

Defende a ocorrência de prescrição para redirecionamento.

Sem impugnação (certidão de e-STJ fl. 834).

É o relatório.

 

VOTO

 

Não obstante os argumentos expendidos pela parte agravante, a 

decisão agravada merece ser mantida.

O Tribunal Regional Federal da 3ª Região, em autos de embargos à 

execução fiscal, julgou cabível o redirecionamento do feito executivo em desfavor dos 

ora agravantes, nos termos da seguinte ementa (e-STJ fl. 489/490):

AGRAVO INTERNO. APELAÇÃO EM EMBARGOS À EXECUÇÃO 
FISCAL. DISSOLUÇÃO IRREGULAR. REDIRECIONAMENTO DO 
FEITO NA PESSOA DOS SÓCIOS E DIRIGENTES. INCLUSÃO NO 
POLO PASSIVO. PRESSUPOSTOS ATENDIDOS. PRESCRIÇÃO 
INOCORRENTE NA HIPÓTESE. DECISÃO MANTIDA. AGRAVO 
DESPROVIDO.
1. A questão relativa à inclusão do sócio -gerente no poio passivo da execução 
fiscal enseja controvérsias e as diferenciadas situações que o caso concreto 
apresenta devem ser consideradas para sua adequada apreciação.
2. Segundo o art. 135, inciso III do CTN, os sócios, diretores, gerentes e 
representantes das pessoas jurídicas são pessoalmente responsáveis pelas 
obrigações tributárias resultantes de atos praticados com excesso de poderes 
ou infrações da lei, contrato social ou estatutos.
3. Não tendo a empresa devedora prestado informações à repartição pública 
competente no sentido de manter seu assentamento devidamente atualizado, 
visto não ter sido encontrada no endereço indicado como de sua sede, afigura-
se legitima a desconsideração da personalidade da pessoa jurídica e a inclusão 
de seu representante legal no poio passivo da execução, sendo irrelevante que 
conste da CDA o nome do sócio. Precedentes.
4. No caso vertente, a análise dos autos revela que a execução fiscal foi 
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ajuizada em 16/02/1999, sendo a empresa citada em 05/07/2000 mediante 
carta com aviso de recepção. Contudo, quando do cumprimento de mandado 
de constatação, reavaliação e reforço de penhora de bens da empresa 
executada, o Sr. Oficial de Justiça certificou em 05/07/2010 que a empresa 
executada não foi encontrada no endereço constante de seus dados cadastrais, 
sendo seu paradeiro desconhecido, o que evidencia a sua dissolução irregular.
5. Ante a certidão negativa emitida pelo Sr. Oficial de Justiça, o procurador 
fazendário tomou ciência da dissolução irregular da empresa executada em 
30/07/2010, e requereu o redirecionamento da execução fiscal em face dos 
sócios em 11/02/2011.
6. Considerando-se que não restou caracterizada a inércia da exequente e que 
esta somente tomou conhecimento da inatividade da empresa em julho de 
2010, não restou configurada a ocorrência de prescrição intercorrente em 
relação à pretensão do redirecionamento da demanda para os 
sócios/corresponsáveis.
7. As questões manifestadas pela agravante foram devidamente dirimidas, 
consoante a r. decisão supramencionada. No mais, os argumentos 
desenvolvidos pela agravante não são suficientes para alterar a fundamentação 
supramencionada. Não há elementos novos capazes de alterar o entendimento 
externado na decisão monocrática.
8. Agravo interno desprovido.
 

Os embargos de declaração foram rejeitados (e-STJ fls. 505/515).

Cabe registrar que, na hipótese, o Tribunal de origem negou 

seguimento ao recurso especial quanto aos temas julgados pela sistemática dos repetitivos 

(Temas 444 e 630 do STJ) e inadmitiu-o quanto às demais questões (e-STJ fls. 569/575), 

tendo sido interposto o presente agravo (e-STJ fls. 597/628).

Por decisão proferida às e-STJ fls. 743/745, determinei a devolução 

dos autos, ao fundamento de que a questão jurídica referente ao redirecionamento da 

execução fiscal a sócio que se retirou do quadro societário e não deu causa à sua posterior 

dissolução irregular foi julgada pelo regime dos repetitivos (Tema 962 do STJ).

Sobreveio novo juízo positivo de admissibilidade, por entender o 

Tribunal de origem inaplicável o referido tema, pois "não está em debate se o falecido 

sócio desempenhava ou não a função de administrador quando da dissolução irregular da 

empresa" (e-STJ fl. 769).

No mais, superadas as questões referentes aos Temas 444 e 630 do 

STJ dos repetitivos, remanesce para exame o debate acerca dos requisitos para o 

redirecionamento da execução fiscal para a parte agravante.

No que interessa, veja o que restou consignado no voto condutor do 

julgado sobre essa controvérsia (e-STJ fls. 481/483):

No caso vertente, em cumprimento a mandado de constatação, reavaliação e 
reforça de penhora, o Sr. Oficial de Justiça certificou que a empresa executada 
não foi encontrada no endereço constante de seus dados cadastrais, sendo seu 
paradeiro desconhecido (fl. 139).
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Assim sendo, não tendo a empresa devedora prestado informações à repartição 
pública competente no sentido de manter seu assentamento devidamente 
atualizado, visto não ter sido encontrada no endereço indicado como de sua 
sede, afigura-se legítima a desconsideração da personalidade da pessoa 
jurídica e a inclusão de seu representante legal no polo passivo da execução, 
sendo irrelevante que conste da CDA o nome do sócio.
 

Conforme exposto na decisão agravada, no tocante à alegada ofensa 

aos arts. 11, 489, § 1º, IV, 1.022, I e II, do CPC/2015, não se vislumbra nenhum equívoco 

ou deficiência na fundamentação contida no acórdão recorrido, sendo possível observar 

que o Tribunal de origem apreciou integralmente a controvérsia, apontando as razões de 

seu convencimento, não se podendo confundir julgamento desfavorável ao interesse da 

parte com negativa ou ausência de prestação jurisdicional.

Ademais, consoante entendimento desta Corte, o magistrado não 

está obrigado a responder a todas as alegações das partes, tampouco a rebater um a um de 

todos os seus argumentos, desde que os fundamentos utilizados tenham sido suficientes 

para embasar a decisão, como ocorre na espécie.

Nesse sentido:

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO 
RECURSO ESPECIAL. CREDENCIAMENTO JUNTO AO MINISTÉRIO 
DA AGRICULTURA, PECUÁRIA E ABASTECIMENTO (MAPA). 
EXIGÊNCIA DE CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITO. ARTS. 489, § 1º, E 
1022 DO CPC/2015. OMISSÃO NÃO CARACTERIZADA. INCABÍVEL A 
ALEGAÇÃO DE OFENSA À SÚMULA. SÚMULA 518/STJ. PRINCÍPIO 
DA LEGALIDADE. AUSÊNCIA DE INDICAÇÃO DO DISPOSITIVO DE 
LEI TIDO POR VIOLADO. SÚMULA 284/STF. ACÓRDÃO DO 
TRIBUNAL DE ORIGEM AMPARADO EM FUNDAMENTOS 
CONSTITUCIONAL E INFRACONSTITUCIONAL. SÚMULA 126/STJ. 
CONTROVÉRSIA QUE DEMANDA A INTERPRETAÇÃO DE 
INSTRUÇÃO NORMATIVA. INVIABILIDADE.
1. Verifica-se não ter ocorrido ofensa aos arts. 10, 489, § 1º, e 1.022, II, do 
CPC/2015, na medida em que o Tribunal de origem dirimiu, 
fundamentadamente, as questões que lhe foram submetidas, apreciando 
integralmente a controvérsia posta nos autos, não se podendo, ademais, 
confundir julgamento desfavorável ao interesse da parte com negativa ou 
ausência de prestação jurisdicional.
[...]
6. Agravo interno não provido.
(AgInt no REsp 1.646.468/SP, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA 
TURMA, julgado em 20/04/2020, DJe 24/04/2020).
 
PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. CONCESSIONÁRIO DE 
SERVIÇO PÚBLICO. RODOVIA FEDERAL. FAIXA DE DOMÍNIO. 
CONCESSIONÁRIA DE ENERGIA ELÉTRICA. UTILIZAÇÃO. 
INSTALAÇÃO DE POSTES E FIOS. REMUNERAÇÃO EXIGIBILIDADE. 
ALEGAÇÃO DE OFENSA AOS ARTS. 489 E 1.022, AMBOS DO 
CPC/2015. INEXISTÊNCIA. PRESCRIÇÃO QUINQUENAL. COBRANÇA 
PREVISTA NO CONTRATO. ACÓRDÃO ALINHADO COM A 
JURISPRUDÊNCIA DO STJ.
[...]
III - A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é firme no sentido de 
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que não há violação dos arts. 489 e 1.022, ambos do CPC/2015 quando o 
Tribunal a quo se manifesta clara e fundamentadamente acerca dos pontos 
indispensáveis para o desate da controvérsia, apreciando-a 
fundamentadamente e apontando as razões de seu convencimento, ainda que 
de forma contrária aos interesses da parte, como verificado na hipótese.
IV - Da alegada violação dos arts. 489, §1º, IV e V, e 1.022, I e II, do 
CPC/2015, sem razão os recorrentes, tendo o Tribunal a quo decidido a 
matéria de forma fundamentada, analisando todas as questões que entendeu 
necessárias para a solução da lide, mormente aquelas indicadas como omitidas 
(fls. 893-902) não obstante tenha decidido contrariamente às suas pretensões.
V - A oposição dos embargos declaratórios caracterizou, tão somente, a 
irresignação dos embargantes diante de decisão contrária a seus interesses, o 
que não viabiliza o referido recurso. Tem-se, ainda, que o julgador não está 
obrigado a rebater, um a um, todos os argumentos invocados pelas partes 
quando, por outros meios que lhes sirvam de convicção, tenha encontrado 
motivação satisfatória para dirimir o litígio. As proposições poderão ou não ser 
explicitamente dissecadas pelo magistrado, que só estará obrigado a examinar 
a contenda nos limites da demanda, fundamentando o seu proceder de acordo 
com o seu livre convencimento, baseado nos aspectos pertinentes à hipótese 
sub judice e com a legislação que entender aplicável ao caso concreto.
VI - Tem de rigor o afastamento da suposta violação do art. 1022, II, do 
CPC/2015, conforme pacífica jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça: 
(AgInt no AREsp n. 1.046.644/MS, relatora Ministra Assusete Magalhães, 
Segunda Turma, julgado em 5/9/2017, DJe 11/9/2017 e AgInt no REsp n. 
1.625.513/SC, relator Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, 
julgado em 2/2/2017, DJe 8/2/2017).
[...]
XI - Agravo interno improvido.
(AgInt no AREsp 1.604.913/RJ, Rel. Ministro FRANCISCO FALCÃO, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 14/03/2022, DJe 17/03/2022).
 

Da análise do julgado recorrido, verifica-se que o Tribunal de 

origem se manifestou, de maneira clara e fundamentada, acerca de todas as questões 

relevantes para a solução da controvérsia.

Dessa forma, correta a rejeição dos embargos de declaração, ante a 

inexistência de omissão, contradição ou obscuridade a ser sanada, e, por conseguinte, 

deve-se concluir pela ausência de negativa de prestação jurisdicional.

O acórdão recorrido atuou em harmonia com a orientação 

jurisprudencial desta Corte Superior, consolidada no teor da Súmula 435 do STJ, que 

dispõe: “ Presume-se dissolvida irregularmente a empresa que deixar de funcionar no seu 

domicílio fiscal, sem comunicação aos órgãos competentes, legitimando o 

redirecionamento da execução fiscal para o sócio-gerente”.

Conforme pacífica orientação da jurisprudência da Primeira Seção 

do Superior Tribunal de Justiça, “a não localização da empresa no endereço fornecido 

como domicílio fiscal gera presunção iuris tantum de dissolução irregular”, tornando 

possível “a responsabilização do sócio-gerente a quem caberá o ônus de provar não ter 

agido com dolo, culpa, fraude ou excesso de poder” (EREsp 852.437/RS, rel. Ministro 
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Castro Meira, DJe 03/11/2008). Nesse sentido: REsp 1.643.944/SP, r el. Ministra Assuste 

Magalhães, DJe 28/06/2022).

A conformidade do acórdão recorrido com a jurisprudência desta 

Corte Superior atrai o óbice estampado na Súmula 83 do STJ, o que inviabiliza o 

conhecimento do recurso pelas alíneas "a" e "c" do permissivo.

Nesse sentido:

TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO 
EM RECURSO ESPECIAL [...] INCIDÊNCIA DO ENUNCIADO 
SUMULAR N. 83/STJ.
[....]
V - O recurso especial, interposto pelas alíneas a e/ou c do inciso III do art. 
105 da Constituição da República, não merece prosperar quando o acórdão 
recorrido encontra-se em sintonia com a jurisprudência desta Corte, a teor da 
Súmula n. 83/STJ. [...]
VIII - Agravo Interno improvido.
(AgInt no AREsp 71.415/CE, Rel. Ministra REGINA HELENA COSTA, 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 20/02/2018, DJe 02/03/2018).

Por último, deixo de aplicar a sanção prevista no art. 1.021, § 4º, do 

CPC/2015 por não vislumbrar caráter manifestamente inadmissível ou improcedente no 

manejo do presente recurso.

Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao agravo interno.

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

AgInt no AREsp 2.354.829 / SP
Número Registro: 2023/0140870-1 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
00034901520124036103 00061296019994036103 201261030034908 34901520124036103 
61296019994036103

Sessão Virtual de 28/05/2024 a 03/06/2024

Relator do AgInt  
 
Exmo. Sr. Ministro GURGEL DE FARIA

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro PAULO SÉRGIO DOMINGUES

Secretário  
 
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : LUIZ GERALDO FERREIRA DE BRITO - ESPÓLIO
AGRAVANTE : NEUZA MARIA PERRONE BRITO
ADVOGADO : TARCISIO RODOLFO SOARES - SP103898
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL

ASSUNTO : DIREITO TRIBUTÁRIO - IMPOSTOS - IRPJ/IMPOSTO DE RENDA DE 
PESSOA JURÍDICA

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : LUIZ GERALDO FERREIRA DE BRITO - ESPÓLIO
AGRAVANTE : NEUZA MARIA PERRONE BRITO
ADVOGADO : TARCISIO RODOLFO SOARES - SP103898
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL

TERMO

A PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
28/05/2024 a 03/06/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.
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Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa e Paulo 
Sérgio Domingues votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.

 

Brasília, 03 de junho de 2024
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